
ÁlºARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papai para inlºm'iação,ancado comomiha nº .......

do processo nº 04 - PLO & de 1018, L:*

LIDO HOJE

As comssões DE: 03 MM 2018

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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BRUNO LUCCHETI'A
Témico Administrativo

R.F. 11,455

C.,/ir
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Folha (23
ProloNªíKHjª ªlia

Bruno Lucchetta
RF 11.455

;“
.

í
.

',
CAMARAMUNICIPALDE *

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 0003/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

— Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015, que altera os artigos 165,
166 e 198 da Constituição Federal para tornar obrigatória a execução da programação
orçamentária que especifica;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- PLO 3/18, que acrescenta 55 ao art. 138, da Lei Orgânica do Município de São
Pamo, para tomar obrigatória a execução da programação orçamentária, e dá outras
providências

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento,
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 04.

São Paulo, 09 de maio de 2018.,A
,/4

A ».

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

JOAB/SP 232.414 v

/

Palácio Anchieta Vwadmo Jacarer 100 São Pauio , SP CEP 01319-900 fone (1 1) 3396—4000 www camara sp.gov.br
pesquwsa
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Folha 5,26

Próç. Nº & ff) [ME

] Bruno Lucchetta
RF 11.455

/
w

4

v

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
— 2017 —
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Folha O;
Proc. Nº'lt''j li./10418

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO ,

º ' Herta

,
RF11.455

ll - inCide sobre a transmissão por ato neroso
"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles relativos de
imoveis situados no território do Município.

5 3ª — O imposto previsto no inciso III não exclui a
incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I,alínea "b“, da Constituição da República, sobre a mesma
operação.

(Revogado pela Emenda 24/01)

Art. 134 — Os recursos administrativos em matéria
tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiado
a ser criado por lei.

Art. 135 , O Município divulgará, até o último dia do mês
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos
tributos arrecadados e das transferências recebidas.

Art. 136 — A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena
de nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art, 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo
Municipal estabelecerão: "

I — o plano plurianual;ll , as diretrizes orçamentárias;lll — os orçamentos anuais.
<$ lº — A lei que instituir o plano plurianual

estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos
e metas da administração pública municipal para as despesas de
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos
programas de duração continuada.

S 2“ — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as
metas e prioridades da administração pública municipal,
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da, lei orçamentária anual
e disporá sobre as alterações na legislação tributária.

5 3º , O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório
resumido da execução orçamentária.

S 4º , Os planos e programas municipais, regionais e
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.

M
at

ér
ia

 P
LO

 3
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

71
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/05/2018 18:44:52.

 fls. 9



tha Làj
ProcNW—'j*Ó/w*(

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
.,»ul u. .u LuLLhetta

RF 11.455

& 5º — A lei orçamentária anual compreenderá:

I — o orçamento fiscal referente aos poderes do
Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração
direta e indireta; *

H — o orçamento de investimento das empresas em que o
Municipio, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

5 6º , O projeto de lei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia.

5 7ª — A lei orçamentária anual não conterá dispositivo
estranho à previsão da receita e ã fixação da despesa, não se
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de credito, ainda que
por anteCipação de receita, nos termos da lei.

5 Sº — A lei orçamentária anual identificará,
individualizando—os, os projetos e atividades, segundo a sua
localização, dimensão, características principais e custo.

5 9ª — As leis orçamentárias a que se refere este artigo
deverão incorporar as prioridades e ações estratégicas do
Programa de Metas e da lei do Plano Diretor Estratégico.

S 10. — As diretrizes do Programa de Metas serão
incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do
plano plurianual dentro do prazo legal definido para a sua
apresentação à Câmara Municipal.

(Acrescentados pela Emenda 30/08)

Art. 138 — Os projetos de lei relativos ao plano
plurianual, as diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara
Municipal, na forma do Regimento Interno.

% lº , Caberá a Comissão de Finanças e Orçamento:

l — examinar e emitir parecer sobre os prOJetos referidos
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo
Prefeito; 1

II — examinar e emitir parecer sobre os planos e
programas municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica,
e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

S 2º , As emendas serão apresentadas na Comissão de
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara
Municipal.
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Folha ª» Oa/
Proc. NªWÁÍ'Ã/ZU—Íg

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO .—54—mmm Lutthetta
[

'
RF 11.455

1

5 3ª , As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas
caso:

1 — sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias;

II , indiquem os recursos necessários, admitidos apenas
os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que
incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços da dívida; ou

lll — sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões ou;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
5 4º , As emendas ao projeto de lei de diretrizes

orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis
com o plano plurianual.

? 5º — O Prefeito poderá enviar mensagem a Câmara
Municipal para propor modificações nos projetos a que se
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na
Comissão Permanente, da parte cuja alteração é proposta.

5 Sº — Os projetos de lei do plano plurianual, das
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos
seguintes prazos:

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril;
(Alterado pela Emenda 24/01)
ll , plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.
& 7º — Aplicam—se aos projetos mencionados neste artigo,

no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas
relativas ao processo legislativo.

& Sº , Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante creditos especiais ou suplementares, com prévia
e específica autorização legislativa.

S 9º — O projeto de lei de diretrizes orçamentárias
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I
do 5 6ª deste artigo será. votado e remetido à sanção até 30 de
junho.

5 10 — O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do 5 6ª deste
artigo será votado e remetido à sanção até 31 de dezembro.
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Folha (iC/i
_

Procl NªÚªT/ “Uá/SMô
A , X _LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO +iunu LuLLIIetta

RF11.455
(Acrescentados pela Emenda 24/01)

Art. 139 — Não tendo o Legislativo recebido a proposta de
orçamento anual até a data prevista no inciso II do S 6“ do
artigo anterior, será considerado como projeto a lei
orçamentária vigente, pelos valores de sua edição inicial,
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice
inflacionário oficial, respeitado o princípio do equilíbrio
orçamentário.

Art. 140 * Aplicar—se—a, para o ano subsequente, a lei
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial,
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice
inflacionário oficial, caso o Legislativo, ate' 31 de dezembro,
não tenha votado a proposta de orçamento.

Art. 141 — O Poder Executivo encaminhará a Câmara
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Dívida
Fundada Interna e Externa“ e da "Dívida Flutuante" do
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil
de amortização.

Art. 142 - o balancete relativo *à receita e despesa do
mês anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e
publicado mensalmente até o dia 30 (trinta), no órgão oficial
de imprensa do Município.

(Alterado pela Emenda 38/15)
Parágrafo único — A concessão de qualquer vantagem ou

aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

1 — se houver prévia dotação orçamentária suficiente paraatender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos
delas decorrentes;

II - se houver autorização legislativa específica na lei
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas
e as sociedades de economia mista.

CAPÍTULO VII
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO 1
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Art. 143 — O Municipio organizará sua administração e
exercerá suas atividades com base num processo de
planejamento, de caráter permanente, descentralizado e
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08/05/2018 Constttutçao Folha ALS

Proc. Nºi & ;( EMM?
Presidência da República "

Casa Civil Bruno Lucchetta

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11455
! ,

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988
V

Vide Emenda
Constitucional nª 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Di çª ões Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no ª ªº do art, 5o
INDICE TEMÁTICO

Texto compilaª. PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais. a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia somal e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias. promulgamos, sob a proteção de Deus. a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASiL.

.
TÍTULO I

Dos PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1” A República Federatlva do Brasil, formada pela união lndlssolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, consmui—se em Estado
Democrático de Direlto e tem como fundamentos.

|- a soberania:
ll , a oldadanta,

lll . a dignidade da pessoa humana:

lv » os valores sucials do trabalho e da livre imciatlva;. V—oplurallsrno politico.

Paragraro único. Todo o poder emana do povo, que o exeroe por meio de representanteseleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Art. 2“ São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,e Executivo e o Judiciário.

Art. 3“ Consiltuem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil,

l- construlr uma socledade ltvre, justa e soltdána.

ll » garantlr o desenvolvrmento naoonal;
,

lll . erradlcar a pobreza e a marglnallzaçao e reduziras deSlguaIdades sociais e regronals;
lV— promover o bem de todos, sem preconoeltus da origem. raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras termas de discriminação.
Art. Aº A Republlca Federativa do Brasil regerse nas suas relações lnternacionals pelos segurntes pnnclptds:

Iv independêncla naclonal:

ll _ prevalencia dos direitos numanos,
lll » autodeterminação dos puvos,

|V . nao-mlervenoao,

v - tgualdede entre os Estados:

Vl » defesa da paz,

vn , solução oaolllca dos conflitos;

vlll , repúdio ao terrorlsmo e ao racismo:

l>< - cooperaçãoentre os povos para o progresso da humanidade;

http:l/www.plartaIto.gov.br/cclVlI703/constltuicao/constiluicau.htm
&

1/104
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”>
08/05/2018 Constituição Folha 4 (_

lil » dispor sobre o acompanhamento, pelos penetroierios, do cálculo das quotas e da liberação das participações prevismpnwrnFÍSEGEAFE—rz iu“
Paragraro Único. o Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de paniclpação a que aludeb inciso ll.

An. 162. A união, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios divulgarae, ate o ultimodia do mês subseQUente ao da ana ' “paymmmgs decada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tripularra entregues e a entregar e a expressão umerioa dos critérios de
' Rrateio.

Paragrafo unico. ºs dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Municipio; os dos Estados, por Municl to.

CAPÍTULO II

DAS FINANÇAS PÚBLICAS
SEÇÃO |

NORMAS GERAIS

Art. les, Let complementar dispora sobre

14 ªlianças públicas,
ll . dlvrda puolrca externa e interna, incluida a das autarquias, fundaçõese demais entidades controladas pelo Poder Public

ltl - concessão de garantiaspelas entidadespúblicas;
IV . emissão e resgate de titulos da divida publica;

v—liecatieoeaedaelesliluteeeettnaesetree

v , «scalizaçeo linanceira da adminlstração pública direta e indireta, Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

Vl - operações de câmblo realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Dlsllllo Federal e doS Municíplos;

VH , compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das
Nadas ao desenvolvimenlo regional,

An. 164, A competência da Uniãº para emitir moeda Será exercida excluslvamente pelo banco central.

5 1” É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja
instituição «nanoeira.

& 2“ O banco central poderá comprar & Venderlitulds de eMlssáo do Tesouro Nacional, com o objetivo de regulara oferta de moeda ou a taxa dejuros.

ê 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco cenlralç as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Órgãos ou
entidadesdo Poder Pubiloo e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras orlmals, ressalvadosos casos preuisios em lei.

SEçÃo ||
DOS ORÇAMENTOS

An. 165, Leis de inlctallva do Poder Executivo estabelecerão.

|- o plano plurianual;
lt » as diretrizes orçamentárias,
lll , os orçamentos anuais

& 1“ A lei que instituir o plano plurianual estabeiecerá, de turma regionalizada, as diretrizes, objsllvos e metas da administração pública federal para as
despesas de capital e outras delas decorrentese para as relativas aos programas de duração continuada.

5 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal. incluindo as despesas de oapltal pam o
Xercl'clo Ttnanceiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual. dlsporá sobre as alterações na legislação tributária & estabelecerá &

politica de aplicação das agências financeiras onciais de fomento.

& 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execuçãoorçamentárla.
& A” Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais prevrstos nesta Constituiçao serão etabarados em consonância com o plano plurianual e

apreciadospelo Congresso Nacional

5 5” A lei mrçamentárla anual compreenderá:

| - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta. inclusive fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público:

Il - () orçamenlo de investimento das empresas em que a União, direta ou “indiretamente,delenna a mama do capital social com direito a voto;

IH , o orçamento da seguridade sºcial, abmngendo todas as entidades e órgãos a era Vinculados, da administração dtreta ou indireta, bem como os
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Púbilco.

& Gº 0 projelo de lei crçamenlária será acompanhado de demonstrativo reglonal'lzado do e'ello. sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções,
anlstlas, remissões, subsidios e beneficios de natureza |lnancelra, tributária e oreditic'ia,

% 7“ Os orçamentos prevrstcs no ª sº, i e li, deste artigo, eornpatioilizados corn o plano plurianual. terão entre suas funções a de reduzir desigualdades
inter-regionais, segundo criierio populacional

5 aº A lei orçamentaria anual nao contera dispositivo estranno à previsão da receita e a nxação da despesa, não se incluindona proibição a autorização
para abertura de créditos suplementarese contratação de operaçoesde crédito, ainda que por antecipação de receita. nos terrnos da lei.

5 9ª Cabe a lei complementar:

I - dispor sobre o exercicio financeiro, a Vigencia, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual. da lei de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual;

II a estabelecer normas de gestao «nanceira e patrimonial da administraçao direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de
fundos.

http:/lwww pIanaito,gov.Dr/CclVlLO3lconslltuicao/Conslltuicao.htm 58/104
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08/05/2018 Constituição Folha A 3)
III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão Em & WMimpedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório,

para a realização do disposto no ª 11 do art. 166. ,(Incluído pela Emenda Constitu '
,

runoLWArt 166 Os proletos de lei relativos ao piano piurianuai, as diretrizes orçamentanas, ao orçamento anuai e aos créditos a icionais serão apreciados
peias duas Casas do CongressoNacional na torma do regimento comum RF 11.455

[ ,

5 1ª Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados ./
i » examinar e emitir parecer sobre os proietos rerendos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da Republica,

ii , examinar a emitir parecer sobre os pianos e programas nacionais, regionais e setoriais prewstos nesta constitutçao e exercer o aoompannamento e
a nsoaiizaçao orçamentaria, sem preiuizo da atuação das demais comissõesdo Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

5 2“ As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre eras emitira parecer. e aorectsdas, na forma regimental, pero Fiena'no das duas
Casas do Congresso Nacional.

geº As emendas ao proieto de lei do orçamento anual ou aos proietos que o modifiquem somente podem ser aprovadascaso:
i » seiam compativeis com o piano plurianual e com a iei de diretrizes orçamentanas,

li . indiquem os recursos necessarios,admitidos apenas os provenientes de anuiaoao de despesa, excluioas as que incidem sobre:

a) dotaçõespara pessoat e seus encargos,

o) serviço da dívida;

e) transferenCias tributárias constitucionais para Estados, Municipiose Distrito Federal, ou

lil - selam relacionadas:

a) com a correçao de erros ou omissaes, ou. o) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

54” As emendas ao proleto de iei de diretrizes orçamentárias nao poderao ser aprovadasquando ineompativeis com o piano ptunanuai.

& sº o Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modinoaoao nos proietos a que se refere este artigo
enquanto não iniciada a votaçao. na Comissao mista, da parte cuia alteração e proposta.

5 sº os projetos de iei do piano piurianuai, das diretrizes orçamentanas e do oioaniento anual serão enviados pelo Presidente da República ao
CongressoNacional, nos termos da iei oompiementar a que se reiere o art. 165, s dº.

g 7” Aptioam-se aos proietos mencionados neste artigo, no que nao contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo
iagisietivo.

ª dº ºs recursos que, em deoorrencia de veto, emenda ou relelçãn do proteto de iei orçamentária anual, nearern sem despesas Correspondentes
poderão ser utilizados, conforme o caso. mediante creditos especiaisou suplementares, com prévia e espeaincaautorização iegistativa.

é 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a
metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. (incluido pela Emenda
Constitucional nª 8 e 2015)

Q 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no ª 9ª, inclusive custeio,
será computada para fins do cumprimento do inciso i do 5 2” do art. 198, vedada a destinação para pagamento de
pessoal ou encargos sociais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

é 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o 5 9ª deste artigo, em
montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício
anterior. conformeos critérios para a execução equitativa da programação dennidos na lei complementar prevista no 5 9º
do art. 165. (Incluido pela Emenda Constitumonal nº 86, de 2015)

é 12. As programações orçamentárias previstas no 5 9ª deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos
dos impedimentosde ordem técnica. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

ª 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da programação prevista no 511 deste artigo,
for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municipios, independera' da adimplênciado ente federativo destinatário e
não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de
que trata o caput do art. 169. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

ª 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na
forma do 5 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: ,(Inciuído pela Emenda Constitucional
nº 86, de 2015)

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o
Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do
impedimento; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

|| - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder
Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 86, de 2015)

http l/www.pia riaIto.gov,br/ccivi|__03/c0ristítulcaolconstltuioaohtm 59/1043
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08/05/2018 Constituição Folha
III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias apos o prazo previsto no inciso II, o Poder E (Ali/M '

projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável: ?

Emenda Constitucional nº 86, de 2015) Éruno Lucchetta
IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias apos o termino do prazo previsto no i ciso RF magmresso

Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder xecutivo, nos termos
previstos na lei orçamentária. (Incluído pela Emenda Constltucional nº 86, de 2015)

5 15. Após o prazo previsto no inciso IV do 5 14, as programações orçamentárias previstas no 5 11 não serão
de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notincação prevista no inciso I do 5
14. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

5 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no
5 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício
anterior. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

é 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta
de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no 5 11 deste artigo poderá ser
reduzido em ate' a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas
discricionárias. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86. de 2015)

5 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma
igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria, (lnol 'do pela Emenda
Constitucional nº 86, de 2015). An.167,5ão vedados

Ir o micro de programas ou projetos não incluidos na lei orçamentana anual,

Il - a realização de despesas ou a assuncao de obrigações diretas que excedam os creditos orçamentários ou adicionais.

lil , a realizaçao de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante creditos
suplementaresou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

i '“!A » .a ati—a uia a-a- . :a, et e v ,. a. — a i .a a. a tem .—a .v , e i aem aovv _, a a tu A“A at.,t ar,. a r
_ vi e e _*1

V
. a . .a a. a ré,..tv ” . a .

.? . aia-aeee . ao,..a» DA",4,4 .

“'A ,. ia ,. » a.a aea- :s e, e V a “1
a ,, ,t l' .a

a 1
Y iru . —

F
- a a. . —u .). . a

. DA“AA E a .. toco,. n

lv - a vinculação de receita de impostos a orgao, fundo ou despesa, ressalvaoasa repartição do produto da arrecadaçãodos impostos a que se referem
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e servicos públlcos de saúde, para manutençao e desenvolvimento do ensino e para realização
de atividades da administração tnoutana, como determinado, respectivamente, pelos arts. tse. & zº, 212 e 37, ><><ll, e a prestaçãode garantias as operações
de credito por anteclpaçãode receita, previstas no art, 155, g sº, bem como o disposto no 5 4“ deste artigo. (Redaçãodada pela Emenda
Constitucional nº 42, de19.12 zoos). v , a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização Ieglslatlva e sem indicação dos recursos correspondentes;

Vl - a transposição, o remanelamento ou a translerencia de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem
prévia autorlzaçáo legislativa;

Vl! , a concessão ou utilização de crédltos ilimitados;
Vili » a utilização, sem autorizacao legislallva especifica, de recursos dos orçamentos iisoal e da seguridadesocial para suprir necessidade ou cobrir

déWCIK de empresas, fundaçõese fundos, Inclusive dos mencionados no art. 155, 5 5ª,

I>< , a instituição de iundos de qualquer natureza. sem prévia autorizacão legislativa.
>< . a transferência voluntaria de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por anteclpação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e

suas instituições nnanceiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados. do Distrito Federal e dos
Municipios. (incluido pela Emenda Const onalnº1 de1998)

><t , a utilização dos recursos provenientes das contriourcoes sociais de que trata o art. 195, l, a, e ll, para a realização de despesas distintas do
pagamento de benerlcios do regime geral de previdência social de que trata o art 201. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 20,º1998)

51" Nennurn investimento crua execuçãoultrapasseurn exerclclo linanceiro podera ser iniciado sern previa inclusão no plano plurianual, ou sem lei que
autorize a inclusão, scp pena de crime de responsabiildade.

5 2” os creditos especiais e extraordinários terao vigencia no exercício unanceiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização tor
promulgado nos ultimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reapertosnos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercicio
flnancelro subsequente

5 aº A abertura de credito extraordinário somente será admitida para atender a despesas lmprevlslvels e urgentes, como as decorrentes de guerra,
comoção interna ou calamidade públlca, observado o disposto no art, 62.

54.º É permitido a vinculação de receitas proprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 155 e dos recursos de que tratam os arts.
157,155 e 159, l, a e o, e ll, para a prestaçãode garantia ou conlragararllla a União e para pagamento de débitos para com esta.
(incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

http //www.planalto.gov. br/ccivil_O3/constllulcao/Constllu leao. htm 60/104
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08/05/2015 Constituição Folha
5 5” A transposição, O remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoriádáj'

outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o 'bjetivo de viabiliza
os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem TTE' ' ' '

autorização legislativa prevista no inciso Vi deste artigo. (Inciuído pela Emenda Cons uc n BUS àeWsçttª
RFlLASª— a,.4 ,i . a. ... da a- r r ra nin — n'ai Ih — . . a n't— aW

Art. tea. Os recursos correspondentesas dotações orcamentarias, compreendidos os creditos suplementares e espeaaíl, destinadosaos órgãos dos
poderes Legislativo e Judiciário, do Ministerio Púbilco e da Defensoria Pública, senines-ao entreguesate o dia 20 de cada mês, em duodeoimos, na torma de

;

lei complementar a que se refere o art. 165, 5 eº _(Reda ão dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

area-ay “ i. .eu ”amora—adiou"; era. a

D'ªsu -a«.“ . .a - -a ªr. e. a vu
a a i ri “ .Maa.—u.»a.ira— ..a .ar» , e « ,, a i e

F F, ,
. _

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos Municipios nao podera exceder os limites
estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pelapela Emenda Constitucional nª 19, de 1995)

5 lª A concessão de ouatquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e Iuncoes ou alteração de estrutura de carreiras,
bem como a admissao ou contrataçao de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações
rnstituldas e mantidas pelo poder púbiico, só poderão ser feitas. (Renumerado domgrafc unico“ ela Emend onstitucianai nº 19,3
1998)

l _ se houver previa dotação Orçamentária suncienie para atender as proIeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes; (incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

il » se houver autorização especifica na lei de diretrizes Orçamentárias, ressalvadas as empresas púbiicas e as sociedades de economia
mista. (incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 2ª Decorrido o prazo estabeiecldo na lei complementar reienda neste artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serao imediatamente
suspensos todos os repasses de veroas Iederais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios que nao observarem os reierioos
limites. (incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1995)

& 3“ Para o cumprimento dos limites estabelecldoscom base neste artigo, durante o prazo "Xado na lei comptemenlar reierída no caput, a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios adotarãoas seguintesprovidencias (Incluído pela Emenda Constitucional nª 1 de 1998)

1 - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissao e funcoes de connança; (Incluido pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1996)

Il - exoneraçãodos servidores nao estaveis, (Incluído pela Emenda Constitucionai nº 19, de 1998) (Vide Emenda
Canstitucionainº19.de teen)

5 4“ Se as medidas adotadas com oase no parágrafo anterior não forem suncientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei
complemenlar referida neste artigo, o servidor estavel podera perder o cargo. desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especinque a
atividade funcional, o orgao ou unidade administrativa otueto da redução de pessoal (Inoiui'do pela Emenda Constitucionai nª 19, de 1995)

5 5“ o servrdor que perder o cargo na forma do paragrato anterior fará ius a indenização correspondente a um mes de remuneração por ano de
servico, (inclul'd eia Emenda Cori cional nº1 de 1998)

& sº o cargo ooieto da redução preVista nos paragralos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com
atriouiçoes iguais ou assemelnadas pelo prazo de quatro anos, iincluioo pela Emenda Constitucional nº te, de 1998)

& 7” Lei federal dispora sobre as normas gerais a serem obedecidas na etetivacao do disposto no 5 4ª, _ilnoluido pela Emenda
Constitucionai nº 19, de 1993)

TÍTULO VII. DA ORDEM ECONOMICA E FINANCEIRA
CAPÍTULO l

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONOMICA

Art, 170, A ordem economica, fundada na valorização do trabalho numano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da Justiça social, observadosos seguintes principios

I- soberanianacional,
|I , propriedade privada;

iil . funcao social da propriedade,
|V , livre concorrência;

v , defesa do consumidor;

w-doieeaeemeoeatetente
VI . defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado oontorrne o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos

de elaboraçaoe prestação, (Redação dada peia Emenda Constitucional nª 42, de 19.12.2003)

Vli . redução das desigualdades regionais e sociais,
VIII - busca do pleno emprego,

i><eºº .o. ay N i. i- a Vu » iuv“ y,._
iX , tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituidas soo as leis Drasileims e que tenham sua sede e administração no

País. (Redaçao dada pela Emenda Constitucional nº e, de 1995)

Paragratcunico. E assegurado a todos o livre exercicio de qualquer atividade economica, independentemenie de autorização de órgãos públicos. salvo
nos casos previstos em lei. ,

http://WWW.pianaIto.gov,br/cciviLDB/ccriStltuicao/Constitulcao,hlm 61/104
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